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Estive por duas ocasiões, neste secular campo de criação, durante a primavera lusitana de 2001, após uma última visita realizada no ano de 1993.

Muito se modificou ao longo destes anos, e para melhor.  Novas instalações rurais, reformas em prédios antigos, pastagens renovadas e uma bela pista de equitação surgiram como para comemorar os 250 anos de fundação da Coudelaria de Alter.

É um pouco desta linda trajetória, tão ligada às raízes do cavalo Mangalarga Marchador, que procurarei descrever nesta crônica - convite à paisagem alentejana.

A SEMENTE (1748)

A história de sua fundação inicia-se em 1748, quando a Casa Ducal de Bragança cedeu as propriedades para a fundação, instalação e estruturação da Coudelaria na Coutada do Arneiro, região do Alentejo, situada à cerca de 250 kms na direção leste de Lisboa.  

A mesma Casa Ducal de Bragança foi responsável pelo arrendamento das pastagens, formação das manadas, manejo dos animais e todo encargo dos vencimentos dos primeiros funcionários.

Vivendo um longo reinado de paz, obtendo uma difícil continuidade política e com o tesouro real fartamente enriquecido pelo ouro do Brasil (principalmente oriundo das minas de Vila Rica, Sabará e Mariana), coube ao Rei D. João V, casado com a Rainha Maria Ana de Habsburgo (nascida na Corte de Viena - Áustria), a fundação em 1748 e 1749 das Coudelarias de Alter e Portel, respectivamente.

A Família Real era apaixonada por cavalos e sua equitação, espalhando-se na corte lusitana que:

" - O Rei D. João V montava a cavalo com segurança e garbo." (Ruy D´Andrade)

"- O Príncipe D. José, Duque de Bragança, possuía gosto pelos bons cavalos." (Bernardo Lima)

" - A Rainha D. Maria Ana de Habsburgo vinha da Corte de Viena, então com a mais brilhante Academia Equestre da Europa, sendo apaixonada pela Equitação de Alta Escola." 

" - A Princesa D. Marianna Vitória de Bourbon, Duquesa de Bragança, era a mulher que a nenhuma na Europa outra se equiparava no arrojo." (Wraxal)

Ao ser aclamado Rei de Portugal, em 1707, D. João V percebeu de imediato que a situação cavalar do reino era fraca e sem brilho; a Picaria Real não tinha o esplendor que imperava em outras côrtes européias.

Mãos à obra, tratou de adquirir na Espanha 40 cavalos de "bom quilate" para serviços nas Cavalariças Reais e pompa da Picaria Real, o lugar onde se exercitavam os nobres nas técnicas do adestramento clássico.

Através da publicação em 1736 de suas "Novas Instruções sobre o Regimento das Coudelarias", tratou de fomentar as atividades dos criadores, autorizando-lhes a aquisição de potros reais e intensificando o cruzamento de garanhões cedidos por iniciativa e conta do Rei.

O BROTO QUE SAI DA TERRA (1749-1769)

Convicto de que a identidade nacional e a caracterização plástica e artística da Picaria Real teria de assentar na produção nacional de cavalos de sela, de alta seleção, em coudelarias especiais, D. João V decidiu-se pela criação de Alter (1748) e Portel (1749), sendo que esta se manteria apenas até 1757.  É o pensamento régio que se concretiza em Alter: 

Coudelaria (- Picadeiro(- Picaria

Tomada a decisão de estabelecer este parque de criação em Alter, a doença que acometeu D. João V, nos últimos anos de seu reinado, não lhe permitiu intervir diretamente na última etapa do processo.  O documento de fundação é datado de 9 de Dezembro de 1748, sendo emitido em nome de D. João V como   "administrador da Pessoa e bens do Príncipe D. José, Meu sobretodos muito amado e prezado Filho, Duque de Bragança", mas quem assinou foi a Rainha D. Maria Ana.

A Coudelaria de Alter é a mais antiga e notável coudelaria portuguesa e, no mundo, a que mais tempo leva de funcionamento ininterrupto no seu lugar original: a Coutada do Arneiro. 

A escolha do Norte Alentejano e da Coutada do Arneiro para a localização da Coudelaria de Alter é explicada do seguinte modo por Ruy D´Andrade em seu tratado "Elementos para a História da Coudelaria de Alter":

- "...a região setentrional alentejana, onde a Casa de Bragança tinha extensos bens territoriais, era a mais apropriada à criação cavalar, efeito talvez das natureza dos pascigos e condições agrológicas..."

-"...esta propriedade, na verdade bem situada e igualmente adequada para o regime pastoril antigo, estava na realidade bastante indicada para uma coudelaria como os entendidos das cousas hípicas concebiam, nessa época, um estabelecimento desta índole..."

D. José I, assumindo a direção do Reino de Portugal e Algarve em 1750, consolidou a instalação e estruturação da coudelaria entre 1748 e 1770, erguendo-lhe primeiramente um muro " em espigão" numa extensão de 8.000 metros, por conta da Casa de Bragança e criando o cargo de "Couteiro de Cavalo".   É por D. José I, com total apoio de sua mãe, D. Maria Ana, que se ergue com fausto e pompa a construção das instalações coudélicas, o alargamento do assento agrícola e das áreas de pastoreio e a formação da manada inicial.

Este núcleo inicial foi inteiramente constituído de éguas adquridas na Espanha nas regiões Estremenha e Cordovesa, sendo elas de boa conformação e pelagem dominantemente castanha, embora algumas "ruças e outras pretas".  Tal fato ocorreu entre 1751 e 1769, totalizando cerca de 276 éguas (incluindo-se aí as que vieram da desativada Coudelaria de Portel).

As primeiras construções datam de 1752 e incluem: palheiro-celeiro (as atuais Casas Altas, único edifício que persiste das instalações iniciais), construído sobre ruínas de uma antiga capela; o palheiro, ao nível do solo; o celeiro, no andar alto, para defesa contra os ratos.  Ainda no princípio das edificações, mas em anos não identificados: construção de três ou quatro "tapadas" (muros); construção do pátio para receber as éguas, crias e potros; construção da cavalariça dos cavalos - pais; e construção da casa para residência do fiel.

Em 19 de Outubro de 1753, o Rei D. José I promulgou o Regimento da Coudelaria de Alter, que determinava:

" Eu El-Rei faço saber aos que este regimento virem, que mandando considerar por pessoas inteligentes o modo de se conservarem as raças de cavalos, que se acham estabelecidas nas terras do Estado da Casa de Bragança, na Vila de Alter do Chão, como também o bom governo de elas, e para que cheguem a maior perfeição, fui servido ordenar..."

COUDELARIA DA CASA REAL PORTUGUESA 
(1770-1910)

APOGEU (1770-1800)

Em 1770, a Coudelaria de Alter passa a pertencer à Casa Real Portuguesa, tendo-a recebido da Casa Ducal de Bragança, num quadro de relações bem definidas: a Casa de Bragança, proprietária dos prédios rústicos e urbanos utilizados pela Coudelaria em Alter do Chão; a Casa Real, reconhecida como dona da manada e na situação de rendeira daqueles prédios.

A Coudelaria de Alter atinge aí seu período de ouro, e os cavalos Alter-Real brilham esplendorosos no Picadeiro Real.  Nestes anos ocorre o aumento progressivo da manada e a manutenção da pureza étnica do Alter-Real, por ausência total de animais estranhos à Coudelaria, bem como o aumento das áreas de pastoreio por arrendamentos realizados pela Casa Real.

Aplicam-se normas zootécnicas corretas, o regime coudélico é rigorosamente cumprido e cumpre-se a acertada seleção de reprodutores entre os belos e finos, e os que mais se destacam na Picaria Real.

Em 1777 assume o reino D. Maria I, governando até 1792, quando o Príncipe D. João passa a governar em seu nome, por motivo de enfermidade de sua mãe.  A partir de 1799, D. João é nomeado oficialmente Príncipe Regente.

Em 1790 foi editada, da autoria de Manuel Carlos de Andrade, "Picador da Picaria Real de Sua Majestade Fidelíssima" a obra "Luz da Liberal e Nobre Arte da Cavalaria", notável reunião de conhecimentos teóricos enriquecidos com magníficas gravuras e que iria ocupar lugar ímpar na literatura européia sobre esta "Nobre Disciplina".  Dedicada pelo autor ao Príncipe do Brasil D. João (futuro Rei D. João VI), ela reafirma e reforça o prestígio do Príncipe como amante da picaria e picador de nomeada.

É deste período também, mais precisamente do ano de 1775, a estátua que Machado de Castro esculpiu no Terreiro do Paço - Lisboa para glória do Rei D. José I, montado no Alter-Real de nome Gentil, espelhando o fausto dos Cortejos de Gala, poder e grandeza da Corte e do País.

DESVENTURAS NA COUDELARIA DE ALTER 
(1800-1820)

A primeira vintena do Século XIX foi um período de sombras para a Coudelaria de Alter: roubo dos melhores cavalos Alter-Real, danos nas cocheiras; redução da área de pastoreio; vandalismo nas instalações coudélicas; ameaças à integridade étnica da manada.

A invasão do Norte Alentejano por tropas espanholas em 1801 - Guerra das Laranjas, significou para a Coudelaria de Alter a perda de importantes áreas de pastagens para a manada.

A primeira invasão francesa (1807-1808), muito embora as tropas napoleônicas não tivessem entrado na Coutada do Arneiro, teve profundas repercussões na Coudelaria, causando acentuados prejuízos na manada, principalmente por requisição de éguas da Coudelaria para a luta contra tropas francesas na região de Estremoz e pelo deslocamento constante do rebanho para fugir à rapina das tropas francesas, e aí com danos significativos aos potros e éguas velhas.

Em 1808, com a viagem da Família Real para o Brasil, assumiu como Marechal do Exército Português o general inglês William Beresford, que foi notável na missão de reorganizar as tropas portuguesas após a crise das invasões francesas, mas foi desacertado e despótico nas suas interferências na vida da Coudelaria de Alter.  

Dentre seus piores atos, contrariando sempre instruções emitidas do Rio de Janeiro pelo Príncipe Regente D. João, estão:

- incorporação forçada à manada de quase uma centena de éguas inglesas prenhes de cavalos desconhecidos;

- entrada de elevado número de cavalos do exército nas pastagens de Alter, afetando as condições de alimentação e vigor das matrizes; e

- "last but not least", a aquisição de um cavalo árabe, no Egito, em 1812, para cobrição das éguas da Coudelaria de Alter.

"(...) O Príncipe Regente Nosso Senhor Foi Servido por Aviso de 24 de Junho do corrente ano, ordenar que V. M.ce faça separar de 50 a 60 Éguas das melhores, nomeando-se para elas os melhores Cavalos-Pais, havendo cuidado de se tomarem os nomes das Éguas, para os Potros que produzirem quando se receberem os que forem capazes ficarem de fiança à dita Raça.  O que V. Mce. cumprirá como S.A.R. Determina(...)"

Ofício do Intendente das Cavalariças Reais o Superintendente da Coudelaria de Alter, de 11 de Dezembro de 1812

"(...) O Príncipe Regente Nosso Senhor, tem Determinado pelas suas Imediatas Ordens, vindas do Rio de Janeiro, que se não consinta que Pessoa alguma se intrometa com o que pertence às Manadas e suas Pastagens,...(...)"

Ofício do Intendente das Cavalariças Reais ao Superintendente da Coudelaria de Alter, de 14 de janeiro de 1815

A luz longínqua do Rio de Janeiro esbarrava ante o poder do Marechal Beresford !

A instabilidade política da vida nacional portuguesa refletiu-se na instabilidade administrativa e técnica da Coudelaria de Alter.  Foi o tempo de emoções e situações confusas, que vão da nacionalização da manada à usurpação da Coutada do Arneiro.  Questionou-se, até, a própria existência da Coudelaria de Alter.

A crise financeira estava instalada no país e a Família Real regressou a Portugal em 1821.  Deliberou-se portanto que se diminuíssem os efetivos do plantel, com vultosas vendas de éguas e potros face à redução da área de pastoreio disponível (fim dos arrendamentos de pastos).

Entretanto, de modo positivo, conseguiu-se preservar a pureza étnica do rebanho alteriano até 1840 com o expurgo dos animais cruzados em vendas sucessivas.

Em 22 anos sucederam-se 11 Superintendentes no comando da Coudelaria de Alter, acarretando desmandos administrativos e iniciando-se o declínio da Picaria Real.

CONTINUIDADE DIFÍCIL (1842-1910)

Seguiu-se então uma prolongada fase de dificuldades e sobressaltos para a Coudelaria, mas, sobretudo, de graves ameaças à integridade étnica do Alter-Real.  Foi o tempo dos cruzamentos, com o processo desencadeando-se a partir do "Regulamento " de 8 de abril de 1842 que determinava:

"Conservar-se-ão inteiramente cento e trinta éguas de ventre, das quais oitenta serão destinadas a cruzarem-se com diferentes Cavalos-Pais, dez a conservarem a raça pura e quarenta à produção de gado muar".

Num primeiro tempo, direcionou-se a produção para a obtenção de cavalos de tiro, e num segundo tempo à produção de cavalos de corrida.

Para a formação de uma tropa de tiro, optou-se pela utilização de reprodutores ingleses, franceses e alemães, que atuariam no desenvolvimento de pesados carros de tração animal, agora permitidos pela abertura de novas estradas que principiavam a ser construídas no Reino.  O gosto pelos cavalos grandes foi determinado por D. Fernando de Saxe-Coburgo & Gotha, casado em 1936 com a Rainha Maria II.

Todavia, o insucesso foi significativo face a inadaptação dos animais às condições ambientais.

A partir de 1863, procurou-se impor um novo rumo aos destinos de Alter com a introdução de reprodutores Árabes, importados em elevado número, aí já sob a influência da Rainha D. Maria Pia, casada com o Rei D. Luis I em 1862.  Novamente o insucesso foi total, sobretudo por inadaptação às condições de exploração e manejo.

Na segundo metade do século XIX acentuou-se a crise financeira da Casa Real, impondo-se então uma série de medidas restritivas à Coudelaria de Alter:

- redução de eguada a cerca de 50% dos efetivos;

- redução da área do pastoreio, partindo-se de 37 propriedades em 1821 para cerca de 10 no final do século;

- recria dos potros na própria Coudelaria de Aler, a partir de 1844, a fim de evitar dispendiosas deslocações para outras fazendas de criação.

Para piorar todo o quadro, a Revolta de Maria da Fonte (1847), atingiu a Coudelaria de Alter com os revoltosos levando éguas e arreios, assaltando celeiros e armazéns.

Mas nem todo desatino dura para sempre, e a partir de 1876, passaram a ser utilizados na manada restante reprodutores Alter-Real.  Some-se a isto, a importação em 1879 de garanhões Andaluzes e de éguas Zapatas em 1877, todos visando restituir ao rebanho a estatura e a robustez perdidas com os cavalos de sangue de tiro e árabes.  Corria a segunda metade do período monárquico de D. Luis I (1861-1889).  Mais alguns anos, e a República foi proclamada e os bens da Coroa foram arrestados.
COUDELARIA DO ESTADO PORTUGUÊS

(1910)

A herança recebida do século XIX, de desaparecimento do Alter-Real puro e da forte presença dos reprodutores Árabes, agravou-se até a década de 40.  A partir daí, num esforço tenaz de recuperação, o Alter-Real voltou aos seus tempos de maior glória.

A manada inicial, transferida da Coudelaria Real de Alter para a Coudelaria Militar de Alter do Chão, era constituída por 118 éguas, algumas muito boas e na grande maioria de cor castanha.

Entre os anos de 1910 e 1942, a Coudelaria Militar de Alter do Chão foi dirigida por capitães do Exército Português que se esmeraram na produção de cavalos de desporto, inclusive com a planificação e construção de instalações na Coutada do Arneiro.  O objetivo era claro: fornecer ao Depósito de Garanhões de Mafra os reprodutores considerados mais adequados ao melhoramento da produção. 

A estratégia definida pela Comissão Técnica de Remonta a partir de 1911 possuía uma clara visão:

- o Alter-Real ,como base, deveria ser multiplicado e aperfeiçoado sem interferências estranhas;

- o Árabe, como melhorador, que daria origem a produtos de cruzamento com éguas registradas de coudelarias particulares.

Entretanto, ao longo dos 30 anos de existência da Coudelaria Miltiar de Alter do Chão, o objetivo e a estratégia perderam o significado, pois o que afincadamente se procurou foi, por persistentes cruzamentos, absorver o Alter-Real e produzir cavalos de desporto.  

O ano de 1938 ficou assinalado por uma decisão extrema: a venda em leilão dos dois únicos garanhões Alter-Real que restavam na Coudelaria: "Regedor" e "Vigilante", adquiridos pelo Dr. Rui d´Andrade e que mais tarde foram pilares fundamentais para a recuperação do Alter-Real.

Durante o tempo da Coudelaria Militar, foi levada a efeito uma obra notável de construção e ampliação das instalações:

- Pista de Corridas;

- Campo de Obstáculos;

- Picadeiro Coberto;

- Boxes para estabulação de éguas Árabes;

- Boxes para éguas Inglesas;

- Enfermaria e farmácia, com oficina de ferração anexa;

- Cocheira, com anexos para garagem e depósito de arreios;

- Telheiro para estabulação das éguas no inverno;

- Cavalariças: duas cavalariças paralelas, com manjedouras nas duas paredes, duas grandes cavalariças para éguas e uma cavalariça para potros.

Adicionalmente, ampliou-se a Casa Residencial, os dormitórios, os vestuários e o refeitório.  Construíram-se também instalações administrativas, escritórios, depósitos agrícolas e de máquinas, bem como uma nova central elétrica.

EXTINÇÃO DA COUDELARIA MILITAR (1939)

Em 1939, face à crescente mecanização das forças armadas, são extintos os Serviços de Fomento Hípico do Ministério da Guerra: os padreadores do depósito de Garanhões de Mafra vão para a Estação Zootécnica Nacional; o Fomento Hípico (registro das éguas e distribuição dos reprodutores) passa para a Direção Geral dos Serviços Pecuários.  Em 1941 é extinta a Coudelaria Militar de Alter do Chão, e as propriedades e animais são integradas ao Ministério da Economia.

RECUPERAÇÃO DO ALTER-REAL

(1942-2000)

A recuperação do Alter-Real foi um longo caminho de meio século, de esforço tenaz e persistente, com tempos de grandeza e de crise, com períodos de maior dinamismo e outros de mais apagada ação mas, indiscutivelmente, um esforço coroado do êxito mais absoluto.

Em 1942 surge então a "Coudelaria de Alter", integrada na estrutura do Ministério da Economia, na jurisdição da Direção Geral dos Serviços Pecuários.  Pela primeira vez consagrava-se a denominação da linguagem comum.  Retornava-se, também, nesta época o ferro tradicional da Coudelaria de Alter: "A" e "R".

O assento agrícola recebido era exatamente o desfrutado pela Coudelaria Militar: uma área de 1573 hectares; e a eguada remanescente compunha-se de:

- Árabes: 7

- Andaluzas: 4

- Alter-Real: 10

- Alter-Real/Andaluz: 1

- Árabe/Alter-Real/Andaluz: 7

- Árabe/Alter-Real: 72

Portanto, a grande maioria era de ventres mestiços, com maior ou menor grau de sangue Árabe, assim como os garanhões sendo mestiços ou Puro Sangue Árabes.

A linha de força empregada para recuperação do Alter-Real foi fixada por uma Comissão constituída pelo Dr. Rui d´Andrade; Dr. Furtado Coelho e Dr. Julio de Morais:

- harmonização do volume da eguada com a área de pastoreio disponível;

- purificação da eguada, expurgando-a o mais possível de infiltrações estranhas, sobretudo as mais recentes de genética Árabe;

- especialização da eguada, com uma manada de seleção com 40 éguas de ventre e um núcleo de 10 para produção mulateira;

- orientação zootécnica dirigida à produção e seleção cuidadosa e persitente do Alter-real, adaptando o método da reprodução consanguínea. 

Efetivamente, o núcleo central da recuperação valeu-se, a partir de 1941, de 11 éguas e 3 garanhões.

As éguas, as únicas Alter-Real recebidas da Coudelaria Militar, foram: "Ungida", "Viana", "Zanaga", "Cingida", "Damaia II", "Dogma", "Draga III", "Esquerdista", "Havana", "Involuntária" e "Guiga".
Os 3 garanhões foram: "Regedor" e "Vigilante", os que escaparam à castração determinada pelos militares em 1938, bem como "Marialva II", originário da Coudelaria Antônio Fontes Pereira de Melo, onde sempre imperou o sangue Alter-Real.

No período de 1942 a 1952, visou-se fundamentalmente o aumento do efetivo de ventres para a reprodução; no intervalo que compreende os anos de 1953 a 1979, buscou-se como finalidade principal a homogeinização do rebanho, utilizando-se vigorosamente a consanguinidade entre as três famílias-base:" Regedor", Vigilante" e "Marialva II".  E finalmente, a partir de 1980, fundamenta-se a especialização em Alta Escola, atingindo-se inclusive o relançamento em 1989 da Escola Portuguesa de Arte Equestre, sequência do que um dia foi a "Picaria Real" .
CONSTRUINDO O FUTURO: 

A REATIVAÇÃO 

DA COUDELARIA DE ALTER

(2001 em diante)

Preservar e valorizar o patrimônio genético e cultural que a Coudelaria de Alter encerra e simboliza, em projeto capitaneado hoje pelo Dr. João Costa Ferreira, Diretor do Serviço Nacional Coudélico e da Coudelaria de Alter, é o alvo que diariamente vem sendo perseguido no Norte Alentejano.

E este projeto é uma verdadeira ponte entre o passado que revisitamos em cada hectare da Coudelaria e o futuro do Cavalo Alter, que já vislumbra o sucesso desta reativação.  

Coudelaria de Alter, uma homenagem digna ao passado com mais de duzentos e cinquenta anos que estamos a celebrar!  O tronco formador da Raça Mangalarga Marchador no Brasil!

(Extraído, resumido e comentado do livro - "Coudelaria de Alter, Um Outro Olhar Sobre o Passado", de M. Homem Themudo, 1998 - Portugal)

